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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, a quantidade de droga apreendida (57kg de 
maconha) foi utilizada como fundamento a ensejar a aplicação do 
regime mais gravoso, em consonância com o entendimento desta 
Corte. Precedentes. 
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, a quantidade de droga apreendida (57kg de 
maconha) foi utilizada como fundamento a ensejar a aplicação do 
regime mais gravoso, em consonância com o entendimento desta 
Corte. Precedentes. 
2. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ARIEL DE GRANDI 

TAVARES contra decisão de minha lavra, na qual deneguei a ordem de habeas 

corpus (fls. 38/42):

Consta que o agravante foi condenado, em primeiro grau, às penas de 

04 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime inicial 

fechado, e 485 (quatrocentos e oitenta e cinco) dias-multa pela prática do crime 

previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 devido à apreensão de 57kg 

(cinquenta e sete quilogramas) de maconha.

Irresignados, a Defesa e o Ministério Público interpuseram recurso de 

apelação. O Tribunal de origem deu parcial provimento aos recursos para fixar 

a pena-base no mínimo legal e afastar a incidência da causa de diminuição de 

pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas, redimensionando a 

reprimenda para 05 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 

(quinhentos) dias-multa.
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Nas razões do writ, o impetrante sustentou falta de fundamentação 

idônea para a fixação do regime prisional mais gravoso.

No presente recurso , o agravante reitera que, atendendo os princípios 
da individualização, proporcionalidade e razoabilidade da pena [...], nada 

impede que seja fixado o regime semiaberto para início de cumprimento de pena 

(fl. 51).

Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

assim não se entenda, a submissão do feito à apreciação do Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera. 

No que diz respeito ao regime inicial de cumprimento de pena, o 

Tribunal de origem assim consignou (fls. 20/22):
Por derradeiro, mantenho o regime inicial fechado, eis que entendo 
descaber a fixação de regime diverso para início do cumprimento da 
pena ou mesmo a substituição da pena privativa de liberdade por 
penas restritiva de direitos, diante da expressa e inequívoca gravidade 
do crime.
[...]
Cumpre consignar que o número de pessoas que poderiam ser 
servidas com as drogas bem demonstra a periculosidade latente do 
réu, recomendando o cumprimento da pena no regime inicial fechado e 
obstando a substituição da pena por quaisquer das medidas 
alternativas, até mesmo diante da quantidade de pena corporal.
 
No caso, embora a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal, 

verifico que a gravidade concreta da conduta, consubstanciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, autoriza a fixação do regime inicial fechado, 
consoante precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRETENSÃO DE INICIAR 
O CUMPRIMENTO DA PENA NO REGIME SEMIABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO DEVIDAMENTE 
MOTIVADO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. ALEGADA 
REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Embora a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal, a 
quantidade da droga apreendida justificou o estabelecimento do 
regime inicial fechado, o que não configura constrangimento ilegal.
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,"[o] 
efeito devolutivo pleno do recurso de apelação autoriza ao Tribunal ad 
quem, ainda que em recurso exclusivo da defesa, a proceder à revisão 
das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, bem como a 
alteração dos fundamentos para justificar a manutenção ou redução 
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da pena ou do regime inicial; não havendo falar em reformatio in pejus 
se a situação do sentenciado não foi agravada, como na espécie, em 
que a reprimenda imposta foi reduzida [...] (HC n. 358.518/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/2/2017, DJe de 10/2/2017) (AgRg nos EDcl no REsp n. 
2.006.198/MG, Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, S6ª T., DJe 
de 30/3/2023)" (AgRg no HC n. 790.152/MA, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 12/06/2023, 
DJe 14/06/2023).
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 836.764/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, 
DJe de 14/09/2023; grifamos)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE PORTE DE DROGAS PARA 
USO PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS N. 7/STJ E 
279/STF. DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO DA MINORANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
INVIABILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS.
1. A análise da tese recursal, com o objetivo de absolver o agravante 
ou desclassificar sua conduta, demanda o reexame dos elementos 
fático-probatórios dos autos, o que é defeso em âmbito de recurso 
especial, em virtude do disposto nas Súmulas n. 7/STJ e 279/STF. 
Precedentes.
2. Fixada a pena-base no mínimo legal, a instância de origem 
indeferiu a minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 com 
base em dados concretos que evidenciavam a dedicação do agravante 
a atividades criminosas. A apreensão de expressiva quantidade de 
drogas, de naturezas diversas, e de petrechos normalmente utilizados 
para a prática do delito de tráfico, tais como balança de precisão e 
material de embalo, além de um caderno com anotações que indicam 
de mercancia da droga constituíram forte indicativo de que ele dedicar-
se-ia a atividades criminosas.
3. A revisão desse entendimento demandaria imprescindível reexame 
dos elementos fático-probatórios constantes dos autos, o que é defeso 
em recurso especial, em virtude do que preceitua a Súmula n. 7/STJ.
4. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, bem como a eventual existência 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do CP). Ademais, na 
esteira da jurisprudência desta Corte, admite-se a imposição de 
regime prisional mais gravoso do que aquele que permite a pena 
aplicada, quando apontados elementos fáticos demonstrativos da 
gravidade concreta do delito.
5. No caso, as instâncias ordinárias decidiram em consonância com o 
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entendimento pacificado nesta Corte Superior, uma vez que fixaram o 
regime fechado com base em fundamentação idônea - quantidade de 
droga apreendida e transporte interestadual do entorpecente-, apta a 
justificar o recrudescimento do regime prisional.
6. O quantum de pena aplicado impede a substituição da pena 
privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, na forma do art. 
44, I, do CP. 
7. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 2.314.904/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
15/08/2023, DJe de 21/08/2023; grifamos).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 255, 
§ 1º, DO RISTJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME 
INICIAL MAIS GRAVOSO. RÉU PRIMÁRIO. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a parte recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de 
evidenciar a similitude fática e a adoção de teses divergentes, sendo 
insuficiente a mera transcrição de ementas. Requisitos previstos no 
art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 
no art. 1.029, § 1º, do CPC. Divergência jurisprudencial não 
demonstrada.
2. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de 
pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve 
preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, 
ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a 
reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias 
do caso concreto.
3. No presente caso, as circunstâncias do delito expressamente 
consignadas no acórdão recorrido - apreensão de dinheiro em espécie 
(R$ 74,00) e divulgação de anúncios das substâncias ilícitas na rede 
mundial de computadores (Facebook), com descritivo e imagens de 
diferentes tipos de porções de droga, e realização de entregas nos 
endereços indicados pelos usuários, em sistema de delivery (e-STJ fls. 
320 e 323) -, evidenciam a existência de elementos concretos que 
amparam a conclusão de que o recorrente se dedicava à atividade 
criminosa, mais precisamente à narcotraficância, o que, 
consequentemente, obsta a incidência da minorante do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006.
4. É firme na jurisprudência desta Corte Superior a exigência de 
apresentação de motivação concreta para a fixação de regime mais 
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gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do 
CP ou em outra situação que demonstre a gravidade concreta do 
crime. Precedentes.
5. Ademais, como é cediço, "inexiste violação à Súmula n.º 440 desta 
Corte Superior quando a fixação do regime prisional é baseada na 
gravidade concreta da conduta delituosa, a evidenciar que a pena-
base deixou de ser exasperada tão-somente em razão da benevolência 
das instâncias ordinárias" (HC 290.346/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 28/8/2014).
6. Na espécie, não obstante (i) a primariedade técnica do acusado, (ii) 
a fixação da pena-base no mínimo legal e (iii) o fato de a reprimenda 
final ter sido fixada em patamar superior a 4 e não excedente a 8 anos 
- o que, a princípio, ensejaria a fixação de regime inicial semiaberto -, a 
Corte local logrou demonstrar, com fundamentos baseados na 
gravidade concreta do delito, a maior reprovabilidade da conduta, 
evidenciada pelo fato de que a ação do réu denota elevada e 
diferenciada periculosidade, porquanto o delito de tráfico de drogas 
vinha sendo praticado mediante ampla divulgação das substâncias 
ilícitas em rede social (Facebook), na internet, e mediante serviço de 
entrega a domicílio, promovendo verdadeiro delivery de drogas (e-STJ 
fl. 325). Assim, cabível a manutenção do regime inicial fechado para o 
início do cumprimento da sanção corporal.
7. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp n. 1.977.862/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 14/06/2022, DJe de 20/06/2022; grifamos)
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por 

seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43236410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/09/2024 00:51:04
Código de Controle do Documento: 1822b768-31fb-4878-baef-798a4e2b5929


